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A adaptação aos futuros padrões climáticos é um ponto crucial das políticas de sustentabilidade e de 
resposta a eventos extremos.

Foto: Tomaz Silva/ Agência Brasil. Reprodução
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A adaptação de nossa 
sociedade ao novo clima

por Jean Pierre Ometto 

Resumo
A humanidade enfrenta o avanço de um novo regime climático, caracterizado por aumento na 
frequência e intensidade de eventos extremos, mudanças nos regimes de precipitação e elevação 
das temperaturas médias globais. Esses processos, fortemente atrelados ao aumento constante 
da temperatura da Terra, afetam diretamente os sistemas naturais e socioeconômicos, exigindo 
uma profunda reconfiguração nas demandas e em como a sociedade está organizada. A adapta-
ção aos novos padrões climáticos que se avizinham torna-se, assim, um eixo central das políticas 
de sustentabilidade e de enfrentamento a eventos climáticos extremos. Segundo as projeções 
mais recentes, a temperatura média do planeta deve passar de 1,5 °C já no início da década de 
2030. 
A adaptação envolve um conjunto de estratégias técnicas, institucionais e comportamentais volta-
das à redução de vulnerabilidades e ao fortalecimento da resiliência de populações, ecossistemas 
e infraestruturas. Trata-se de um processo multidimensional, que requer integração entre ciência, 
tecnologia e governança. Implica reconhecer que o clima do futuro será diferente do passado, e 
que as decisões sobre planejamento urbano, produção e acesso aos alimentos, segurança hídrica 
e energética, gestão de recursos naturais devem incorporar incertezas climáticas como parâme-
tros e estratégias permanentes de gestão. Esse reconhecimento foi estressado na COP 30, em 
Belém (PA), quando os países acordaram em avaliar ao menos 60 indicadores globais de medidas 
de adaptação, assim como triplicar o investimento das nações desenvolvidas para que países em 
desenvolvimento reduzam o risco de impacto de eventos climáticos extremos. A construção de 
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sistemas de informação climática, o fortalecimento de políticas públicas baseadas em evidências 
e a inclusão social são elementos fundamentais para promover adaptação justa e eficaz. Mais do 
que uma resposta emergencial, a adaptação representa uma transformação estrutural: redefine 
prioridades econômicas, orienta inovações tecnológicas e estimula novas formas de convivência 
entre sociedade e natureza. Adaptar-se ao novo clima significa, em última instância, construir um 
modelo de desenvolvimento capaz de prosperar em um mundo em constante mudança, conci-
liando justiça social, segurança ambiental e bem-estar coletivo.

Palavras-chave: Adaptação climática; Mudanças climáticas; COP 30; Eventos climáticos extremos

políticas públicas, questões 
tecnológicas e governança até 
ações locais e comunitárias 
(Figura 1).

No presente texto, exa-
minam-se alguns pontos que 
permearam as discussões e de-
liberações sobre adaptação na 
COP30, em Belém, e também 

como a sociedade brasileira 
pode adaptar-se ao novo cli-
ma, considerando as dimen-
sões científica, institucional, 
social e tecnológica, discutin-
do entraves, oportunidades e 
perspectivas.

Adaptação e 
Conferência 
das Partes da 
Convenção do 
Clima (COP30)

Alguns resultados relacio-
nados à adaptação climática — 
e a temas convergentes, como 
justiça climática e financiamen-
to — emergiram na COP30 
(realizada em Belém, 2025), 
trazendo avanços importantes, 

“Adaptar-se 
ao novo clima 

oferece múltiplos 
benefícios, reduz 
perdas humanas, 

econômicas e 
ambientais e gera 
retornos positivos 
para a sociedade.”

Introdução
As mudanças climáticas, 

impulsionadas pelo acúmulo 
de gases de efeito estufa (GEE) 
na atmosfera decorrentes de 
atividades humanas, impõem 
impactos crescentes sobre 
sistemas naturais e sociais em 
escala global. A intensificação 
de eventos extremos (secas, 
inundações, ondas de calor, 
tempestades), assim como al-
terações mais graduais (eleva-
ção do nível do mar, degelo 
de geleiras continentais, bran-
queamento de corais), exige o 
desenvolvimento de capacida-
des de adaptação para manter 
o bem-estar humano, a segu-
rança ambiental e a prosperi-
dade econômica. No contexto 
brasileiro, marcado por hete-
rogeneidades físicas, sociais e 
econômicas, a adaptação tor-
na-se um desafio estratégico 
para garantir robustez, resiliên-
cia e redução de desigualda-
des frente aos novos padrões 
climáticos.

Nesse cenário, entender 
como a sociedade pode — e 
deve — adaptar-se ao novo cli-
ma implica analisar alguns as-
pectos interligados: (i) a natu-
reza dos riscos climáticos, sua 
manifestação e projeções fu-
turas; (ii) a vulnerabilidade e a 
capacidade de adaptação dos 
sistemas socioecológicos; e (iii) 
as estratégias e instrumentos 
de resposta, que vão desde 

Figura 1. Compreender a capacidade da sociedade de se 
adaptar ao novo ambiente requer a análise de alguns elementos 
interligados.

Fonte: Imagem elaborada pelo autor
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mas acompanhados de críticas 
quanto ao que ficou pendente.

O financiamento para 
adaptação foi triplicado como 
ambição para 2035, elevando 
a meta dos cerca de US$ 40 
bilhões atuais para aproxima-
damente US$ 120 bilhões por 
ano, como parte de um con-
junto mais amplo de financia-
mento climático. Também foi 
estabelecido um novo marco 
global de adaptação, com a 
adoção de 59 métricas (indi-
cadores) para medir o pro-
gresso sob o Global Goal on 
Adaptation (GGA) e a definição 
da próxima rodada de planos 
nacionais de adaptação (NAPs, 
na sigla em inglês), encerrando 
impasses antigos sobre plane-
jamento e monitoramento.

A presidência da COP, 
exercida pelo Brasil, bus-
cou destacar a necessidade 
de esta ser a Conferência da 
Implementação. Nesse senti-
do, no campo da adaptação, 
o país lançou o Belém Health 
Action Plan, o primeiro plano 
internacional de adaptação 
climática voltado especifica-
mente ao setor de saúde, in-
cluindo ações de vigilância, 

capacitação, políticas públicas 
e inovação. A iniciativa busca 
reforçar a resiliência do setor 
de saúde às mudanças climáti-
cas por meio do fortalecimen-
to dos sistemas de vigilância, 
da capacitação, da inovação e 
da formulação de políticas pú-
blicas baseadas em evidências.

Houve também um im-
portante resultado na Agenda 
de Ação da Presidência da 
COP30: a mobilização glo-
bal de 190 países para ade-
rirem a pelo menos um dos 
120 planos de aceleração de 
iniciativas climáticas em seis 
eixos temáticos, focados em 
“energia, indústria e transpor-
te; florestas, biodiversidade e 
oceanos; sistemas alimentares 
e agricultura; cidades, infraes-
trutura e água; desenvolvimen-
to humano e social; e um eixo 
transversal de financiamen-
to, tecnologia e capacitação” 
(Bruna Cerqueira, coordena-
dora-geral da Agenda de Ação 
da Presidência da COP30).

Por fim, houve forte ên-
fase em transição justa e inclu-
são social, com a conferência 
formalizando um mecanismo 
que incorpora ao debate direi-
tos trabalhistas, justiça social 
e participação de populações 
vulneráveis, reconhecendo 
que adaptação e justiça climá-
tica andam juntas.

Entretanto, muitos desa-
fios persistem, e a necessidade 
do multilateralismo continua 
central, assim como avanços 
em ações bilaterais, da socie-
dade civil, do terceiro setor e 
do setor privado.

Um dos principais pontos 
de crítica refere-se ao fato de 
que o compromisso de triplicar 
o financiamento para adapta-
ção até 2035 é pouco vincu-
lante: o texto emprega uma 

expressão mais suave (“call 
for”), em vez de termos mais 
fortes e determinantes no vo-
cabulário das Nações Unidas 
(“shall/shall provide”). Isso 
pode reduzir o nível de res-
ponsabilização e diluir a força 
do compromisso, além de es-
tabelecer um prazo considera-
do excessivamente longo para 
comunidades que já enfrentam 
impactos climáticos severos. 
Soma-se a isso a falta de cla-
reza sobre a base de cálculo e 
a origem dos recursos, já que 
o documento final não define 
um ano-base para mensurar 
o aumento do financiamento 
nem especifica a origem dos 
recursos — públicos, privados, 
concessões ou crédito. Esses 
aspectos trazem incertezas so-
bre a implementação efetiva 
da meta.

Há também preocupa-
ções sobre gargalos de imple-
mentação e operacionalização. 
Países com baixa capacidade 
institucional ou com barreiras 
socioeconômicas significativas 
podem ter dificuldades para 
materializar os 59 indicadores 
de adaptação que compõem 
o GGA e modular seus investi-
mentos. Paralelamente, persis-
tem desigualdades nos impac-
tos e na participação: embora 
tenha havido avanços impor-
tantes no reconhecimento de 
povos indígenas, comunida-
des afrodescendentes e popu-
lações periféricas, teme-se que 
os recursos e ações não che-
guem aos grupos mais vulne-
ráveis ou que sejam aplicados 
de forma desigual entre países 
ricos e pobres.

Apesar de a agenda glo-
bal ainda manter maior ên-
fase na mitigação do que na 
adaptação, houve avanços 
importantes nos debates e no 

“A adaptação 
climática implica 

mudança de 
paradigma: deixar 
de olhar o clima 
pelos limites do 

passado e construir 
resiliência, fortalecer 

capacidades 
e reduzir 

vulnerabilidades.”
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reconhecimento da necessida-
de de ações, especialmente 
diante das evidências crescen-
tes dos riscos climáticos. Ainda 
assim, alguns pontos centrais 
precisam ser considerados 
para que medidas de adapta-
ção climática sejam tomadas 
com assertividade e eficiên-
cia. A seguir, apresentam-se 
elementos centrais para o pla-
nejamento de estratégias de 
adaptação.

Adaptação 
climática: riscos e 
vulnerabilidades

A literatura sobre adap-
tação às mudanças climáticas 
costuma utilizar os conceitos 
de ameaça, exposição, vulnera-
bilidade e capacidade adapta-
tiva para definir risco. Segundo 
o Intergovernmental Panel on 
Climate Change (IPCC), o ris-
co advém da interação entre 
eventos ou tendências climá-
ticas (ameaça), a exposição de 
sistemas a esses eventos e sua 
vulnerabilidade (determinada 
pela sensibilidade e capacida-
de de adaptação) (Figura 2). 
Em termos práticos, a vulnera-
bilidade refere-se à propensão 
de um sistema sofrer danos; a 
capacidade adaptativa apon-
ta a habilidade de se ajustar, 
moderar ou se beneficiar de 
mudanças. Vale lembrar que a 
adaptação é um processo mo-
dulado por limites biofísicos, 
estruturais e sociais.

Adaptar-se ao novo clima 
oferece múltiplos benefícios. 
Em primeiro lugar, reduz per-
das humanas, econômicas e 
ambientais associadas a even-
tos extremos. Investimentos em 
adaptação resultam em retorno 
positivo: estudos internacionais 

indicam que cada dólar gasto 
em resiliência pode gerar deze-
nas de dólares em benefícios, 
evitando danos. Em segundo 
lugar, medidas de adaptação 
bem planejadas podem gerar 
co-benefícios, como melhoria 
da saúde pública, reforço da 
segurança hídrica, redução de 
desigualdades territoriais e for-
talecimento de infraestrutura.

Um exemplo de estraté-
gia de avaliação de risco, entre 
diversas iniciativas recentes, é a 
plataforma AdaptaBrasil, cria-
da pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE) em 
cooperação com o Ministério 
da Ciência, Tecnologia e 
Inovações (MCTI) e a Rede 
Nacional de Ensino e Pesquisa 
(RNP). Ela constitui um dos 
instrumentos nacionais volta-
dos à geração de indicadores 
e informações para apoiar a 
adaptação no Brasil (Andrade 
et al., 2023; Arcoverde et al., 
2023). A plataforma adota uma 

estrutura metodológica basea-
da nessas dimensões (vulnera-
bilidade, exposição e ameaça) 
para construir indicadores de 
risco de impacto climático nos 
diferentes municípios do país 
(Figura 2).

A ciência no 
contexto da 
adaptação climática 

Medidas e ações de 
adaptação efetivas (e não de-
letérias) dependem de dados 
confiáveis, indicadores claros 
de risco, projeções climáticas 
adequadas ao contexto local 
e ferramentas eficientes de 
suporte à decisão, com me-
canismos robustos de interfa-
ce entre ciência e gestores. A 
ciência desempenha um pa-
pel estruturante e estratégico, 
fornecendo bases conceituais, 
metodológicas e empíricas que 
orientam decisões públicas e 

Figura 2: Modelo conceitual para análise do risco de impacto 
das mudanças climáticas. 

Fonte: AdaptaBrasil - https://adaptabrasil.mcti.gov.br; IPCC, 2022
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privadas frente ao aprofunda-
mento do risco climático. Em 
um cenário marcado pela in-
tensificação de eventos extre-
mos, aumento da variabilidade 
climática e reconfiguração de 
regimes hidrológicos, a capa-
cidade de adaptação de siste-
mas naturais e socioeconômi-
cos depende essencialmente 
da qualidade, integração e 
aplicabilidade do conhecimen-
to científico.

A ciência oferece diag-
nósticos robustos sobre ten-
dências climáticas, projeções 
de temperatura, precipitação e 
frequência de extremos, gera-
dos por modelagem climática, 
análises estatísticas e obser-
vações de longo prazo. Esses 
diagnósticos são cruciais para 
identificar vulnerabilidades, 
antecipar impactos e orien-
tar investimentos em setores 
como agricultura, infraestrutu-
ra, recursos hídricos, energia 
e saúde pública. Além disso, 
a ciência permite diferenciar 
variações naturais do clima de 
mudanças estruturais impul-
sionadas por emissões antro-
pogênicas, qualificando hori-
zontes temporais e graus de 
incerteza de cenários futuros.

Outra contribuição im-
portante refere-se ao desen-
volvimento de metodologias 
de avaliação de risco. Essa 
abordagem possibilita análises 
em múltiplas escalas — do ní-
vel municipal ao nacional — e 
apoia o planejamento terri-
torial, a priorização de inves-
timentos e a formulação de 
políticas públicas. Plataformas, 
indicadores e sistemas de in-
formação climática transfor-
mam conhecimento técnico 
em instrumentos práticos para 
gestores públicos e agentes 
econômicos.

Outro aspecto central é 
a coprodução de conhecimen-
to. A ciência contemporânea 
em adaptação climática não 
se limita à produção de dados, 
mas envolve processos cola-
borativos entre pesquisadores, 
formuladores de políticas, co-
munidades locais e setor pro-
dutivo, o que é fundamental 
no planejamento climático. A 
integração entre ciência e sa-
beres locais fortalece a perti-
nência das soluções e aumenta 
sua aceitação social.

A ciência também de-
sempenha papel determinan-
te na avaliação de medidas de 
adaptação, permitindo exa-
minar eficácia, escalabilidade, 
custos e externalidades (posi-
tivas e negativas) de interven-
ções em diferentes territórios. 
Soluções baseadas na nature-
za, por exemplo, vêm sendo 
amplamente estudadas devido 
à sua capacidade de reduzir 
riscos, restaurar ecossistemas 
e gerar benefícios múltiplos. 
A pesquisa também identifica 
limites da adaptação, apon-
tando situações em que mu-
danças profundas em sistemas 
produtivos, padrões de ocupa-
ção e infraestrutura se tornam 
inevitáveis. Por fim, a ciência 
contribui para fortalecer a go-
vernança climática, ao apoiar 
mecanismos de monitoramen-
to, avaliação e revisão de po-
líticas. O avanço da adaptação 
depende de sistemas transpa-
rentes de acompanhamento, 
da atualização periódica de 
dados e da incorporação de 
novas evidências ao processo 
decisório.

A manifestação dos 
riscos e adaptação 
climática no Brasil

O Brasil, pela sua conti-
nentalidade, apresenta gran-
des variabilidades regionais, 
o que determina um alto nível 
de complexidade na caracte-
rização dos cenários de risco 
de impactos decorrentes de 
eventos climáticos extremos. 
Para citar alguns aspectos des-
sa diversidade, destacam-se 
os diferentes biomas, regiões 
áridas e montanhosas, regiões 
costeiras e metropolitanas, po-
pulações vulnerabilizadas em 
distintos territórios, agricul-
tura, entre outros fatores. Por 
exemplo: secas prolongadas 
no Nordeste, chuvas intensas e 
deslizamentos no Sul/Sudeste 
e elevação do nível do mar e 
erosão costeira em áreas lito-
râneas. De acordo com a pla-
taforma AdaptaBrasil, cerca de 
metade dos 5.570 municípios 
brasileiros possui capacidade 
adaptativa “baixa ou muito bai-
xa” frente ao risco de estresse 
hídrico. A mesma fonte aponta 
que o número de municípios 
com planos de adaptação ou 
legislação específica ainda é 
muito reduzido, evidenciando 
a lacuna entre conhecimento e 
implementação.

Contudo, os custos de 
adaptação são elevados, so-
bretudo em sistemas sociais 
com vulnerabilidades pré-exis-
tentes e baixa capacidade de 
governança. No Brasil, a he-
terogeneidade entre municí-
pios e territórios — conside-
rando desigualdades sociais, 
disponibilidade de recursos 
e arranjos institucionais — faz 
com que muitos desses locais 
e grupos sociais não estejam 
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“No Brasil ainda 
existem lacunas 
importantes em 

capacidade técnica 
e institucional, 
financiamento, 

integração 
de políticas e 
mobilização 

comunitária.”

preparados, a priori, para res-
ponder aos desafios das mu-
danças climáticas e aos eventos 
extremos. Muitos municípios 
brasileiros não possuem pla-
no de adaptação ou sequer 
legislação específica. Com 
isso, barreiras comuns para a 
implementação de planos e 
estratégias incluem a falta de 
dados e ferramentas de apoio 
à decisão; a baixa conscienti-
zação pública e a ausência de 
governança ambiental e climá-
tica na estrutura de gestão das 
prefeituras; desafios de gover-
nança multiescalar (local–re-
gional–nacional); limitação de 
financiamento; e ausência de 
integração multissetorial nas 
políticas públicas, consideran-
do que mitigação e adaptação 
são dimensões transversais e 
relacionadas a diversos setores 
e demandas da sociedade.

Um aspecto absoluta-
mente central nesse debate é 
que a adaptação exige a con-
sideração explícita da justiça 
climática. Grupos vulneráveis e 
vulnerabilizados — como crian-
ças, idosos, mulheres, pessoas 
negras, populações tradicio-
nais e comunidades de bai-
xa renda — sofrem de forma 
desproporcional os impactos 

climáticos e têm, em geral, 
menor capacidade adaptativa. 
As estratégias de adaptação 
devem incorporar perspecti-
vas de equidade, priorizan-
do medidas para populações 
vulneráveis, reduzindo desi-
gualdades e garantindo que a 
transição para a resiliência seja 
efetiva. Além disso, mobilizar 
comunidades, promover sensi-
bilização, estimular a participa-
ção cidadã, capacitar gestores 
municipais e articular diversos 
níveis de governo são requisi-
tos essenciais para que a adap-
tação seja eficaz e justa.

Setores estratégicos 
e medidas de 
adaptação

Alguns setores podem 
ser destacados como estraté-
gicos para adaptação climá-
tica no Brasil. O Plano Clima 
Adaptação (Ministério do Meio 
Ambiente, MMA) contempla 
16 setores estratégicos e a 
cada um são caracterizadas a 
vulnerabilidade, a exposição 
e os impactos climáticos. Aqui 
destaca-se, como exemplo, 
um conjunto de setores que 
apresentam elevada sensibi-
lidade às mudanças climáti-
cas e desempenham funções 
essenciais para o bem-estar 
humano, a economia e a resi-
liência territorial. Entre eles, os 
recursos hídricos: alterações 
no regime de precipitação, o 
aumento da frequência e du-
ração de secas, a redução da 
recarga de aquíferos e a in-
tensificação de eventos de 
inundação comprometem a 
disponibilidade e a qualidade 
da água; segurança alimentar, 
enfrenta desafios decorrentes 
da redução de produtividade 

agrícola, da necessidade cres-
cente de irrigação e da instabi-
lidade no fornecimento e aces-
so aos alimentos. A adaptação 
nesse setor requer diversificar 
cultivos, o uso de variedades 
mais resistentes ao calor e à 
seca, e a adoção de práticas 
agronômicas sustentáveis ca-
pazes de preservar o solo, 
otimizar recursos e reduzir vul-
nerabilidades; saúde pública, 
a intensificação das ondas de 
calor, a expansão geográfica 
de vetores de doenças, a de-
terioração da qualidade do ar 
e as ameaças à água potável 
e ao saneamento ampliam a 
exposição da população. A 
adaptação requer sistemas de 
vigilância epidemiológica for-
talecidos, políticas para miti-
gação de ilhas de calor urbano 
e estratégias para proteção de 
grupos vulneráveis.

A infraestrutura e a habi-
tação são aspectos críticos em 
espaços urbanos, mas também 
nos setores produtivos e de 
transporte no país. Edificações, 
sistemas de transporte, portos, 
rodovias e ferrovias passam 
a operar em um ambiente de 
maior risco, marcado por chu-
vas extremas, ondas de calor 
e elevação do nível do mar. 
Projetos estruturais mais robus-
tos, normas adequadas e pla-
nejamento integrado tornam-
-se fundamentais para reduzir 
danos e assegurar continuida-
de operacional. A urbanização 
acelerada e desordenada au-
menta a exposição de popula-
ções de baixa renda a enchen-
tes, deslizamentos e efeitos 
da elevação do nível do mar. 
A resiliência urbana depende 
do uso de infraestrutura ver-
de, da ampliação de sistemas 
de drenagem sustentável e de 
instrumentos de planejamento 
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territorial capazes de orientar 
ocupações seguras e compatí-
veis com o risco climático.

A agricultura e a pecuária 
enfrentam desafios decorren-
tes do aumento das tempera-
turas, da alteração nos regimes 
de chuvas e da intensificação 
de eventos extremos, como 
secas prolongadas e tempes-
tades severas. Esses fatores 
afetam diretamente a produti-
vidade das culturas, a disponi-
bilidade hídrica para irrigação, 
a fertilidade do solo e a proli-
feração de pragas e doenças. 
A adaptação no campo requer 
um conjunto articulado de me-
didas que incluem o desenvol-
vimento e a disseminação de 
cultivares mais tolerantes ao 
calor e à seca, a ampliação de 
sistemas de irrigação de alta 
eficiência, a adoção de práticas 
de manejo sustentável do solo 
(como plantio direto, integra-
ção lavoura-pecuária-floresta e 
aumento da matéria orgânica) 
e o uso de informações climá-
ticas para orientar o planeja-
mento agrícola. Tecnologias 
de agricultura de precisão, 
sistemas agroflorestais, restau-
ração de vegetação nativa em 
propriedades rurais e a diver-
sificação produtiva também 
fortalecem a resiliência, redu-
zindo vulnerabilidades e ga-
rantindo segurança alimentar 
em um contexto climático cada 
vez mais incerto.

A biodiversidade e os 
ecossistemas naturais repre-
sentam tanto um patrimônio 
ambiental quanto uma base 
essencial de serviços ecossis-
têmicos que sustentam a agri-
cultura, a regulação climática, a 
segurança hídrica e a proteção 
costeira. As mudanças climáti-
cas alteram padrões de distri-
buição de espécies, aumentam 

o risco de extinção, intensifi-
cam incêndios florestais, degra-
dam recifes de coral e afetam 
a conectividade ecológica. A 
adaptação nesse campo requer 
estratégias robustas de conser-
vação e restauração, criação 
de corredores ecológicos que 
permitam o deslocamento de 
espécies, manejo adaptativo 
de áreas protegidas, proteção 
de manguezais e recifes como 
barreiras naturais contra tem-
pestades, além da promoção 
de práticas produtivas compatí-
veis com a manutenção da bio-
diversidade. O fortalecimento 
desses ecossistemas amplia 
a resiliência socioambiental e 
contribui diretamente para o 
enfrentamento dos desafios im-
postos pelo novo clima.

O Brasil é caracterizado 
pela enorme diversidade terri-
torial, o que implica perfis dis-
tintos de risco climático, vul-
nerabilidades e capacidades 

adaptativas. Isso exige que 
as estratégias de adaptação 
sejam contextualizadas e não 
meramente replicadas. A pla-
taforma AdaptaBrasil, ao ofere-
cer indicadores por município, 
possibilita essa diferenciação. 
(Figura 3)

Adaptação 
climática no Brasil: 
Governança, 
políticas e 
instrumentos 
nacionais

A governança da adap-
tação climática no Brasil es-
trutura-se na Política Nacional 
sobre Mudança do Clima 
(PNMC, Lei nº 12.187/2009) 
e no Comitê Interministerial 
sobre Mudança do Clima 
(CIM), órgão responsável por 

Figura 3: Índice de impacto do estresse hídrico nos municípios 
do Brasil 

Fonte: https://sistema.adaptabrasil.mcti.gov.br/
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coordenar e supervisionar a 
política climática federal. O 
CIM coordena ações intermi-
nisteriais e monitora a imple-
mentação da PNMC, incluin-
do o Plano Nacional sobre 
Mudança do Clima (Plano 
Clima). Restaurado em 2023, 
o Comitê reafirma o compro-
misso brasileiro com a agenda 
climática internacional e com 
a Contribuição Nacionalmente 
Determinada (NDC) no âmbito 
do Acordo de Paris.

Com 23 ministérios, o 
CIM constitui o principal ar-
ranjo de governança climática 
do país, assegurando articu-
lação intersetorial. O Fórum 
Brasileiro de Mudança do 
Clima (FBMC) e a Rede Clima 
também compõem sua estru-
tura, atuando como instâncias 
de diálogo com a sociedade 
civil e comunidade científica.

O Plano Clima orienta 
ações nacionais de mitigação 
e adaptação até 2035, definin-
do diretrizes e medidas que vi-
sam reduzir emissões de gases 
de efeito estufa e aumentar a 
resiliência de sistemas naturais 
e humanos. Estrutura-se em 
duas estratégias: a Estratégia 
Nacional de Mitigação e 
a Estratégia Nacional de 
Adaptação. O plano incorpora 

planos setoriais — sete de mi-
tigação e dezesseis de adapta-
ção — que operacionalizam as 
ações previstas.

Perspectivas e 
conclusões

A adaptação da socieda-
de ao novo clima é imperati-
va. Já vivemos um contexto 
no qual impactos se manifes-
tam no cotidiano das pessoas 
e dos sistemas naturais. No 
Brasil, ainda existem lacunas 
importantes em capacidade 
técnica e institucional, finan-
ciamento, integração de políti-
cas e mobilização comunitária. 
Apesar disso, avanços relevan-
tes podem ser reconhecidos, 
como a construção de políticas 
públicas baseadas na melhor 
ciência disponível — e, nesse 
contexto, plataformas como 
AdaptaBrasil são exemplos im-
portantes — além do engaja-
mento de diversos setores da 
sociedade que fortalecem o 
mapeamento de riscos e con-
tribuem para a identificação de 
soluções.

A redução dos riscos cli-
máticos no Brasil depende de 
uma transformação sistêmica. 
A governança multinível deve 
incorporar a variabilidade e a 
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incerteza climática; políticas 
de planejamento urbano, in-
fraestrutura, recursos hídricos, 
energia, agricultura e saúde 
precisam integrar a adaptação 
como eixo central; e a socieda-
de civil deve atuar ativamente 
por meio da educação, capa-
citação e engajamento, bem 
como da demanda por inova-
ção local e medidas efetivas no 
uso de recursos, ordenamento 
territorial e decisões estratégi-
cas. A adaptação climática im-
plica mudança de paradigma: 
deixar de olhar o clima pelos 
limites do passado e, em vez 
disso, construir resiliência, for-
talecer capacidades, reduzir 
vulnerabilidades, promover 
justiça climática e garantir um 
desenvolvimento sustentável 
e inclusivo, mesmo sob condi-
ções climáticas que já não são 
as mesmas que moldaram o 
século XX.
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